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O ESTADO E A ACTIVIDADE ECONÓMICA

AU liA ITEMA APITALI5T
por JOSÉ GOMES

Nem sempre os problemas económicos são acessíveis a todos, e meio século
de fascismo amoleceu em muitos a curiosidade e interesse pelos assuntos sociais.
Há que criar uma nova mentalidade e esperamos que o nosso contributo seja válido.

O que pretendemos com este e outros artigos, anteriores ou futuros, do mesmo
género, é. antes de mais, despertar a atenção para alguns problemas que no momento
são importantes, procurando enquadrá-los na sua ‘razão de ser» para que sejam melhor
compreendidos, e mostrar que é possível construir um novo Portugal. Que as nossas
sugastões de política económica produzam uma atenção sobre linhas de rumo, outro
voto que formulamos.

Que cada um de nós saiba mais claramente, depois de ler um artigo, qual o lnl•
migo principal e como combatê-lo!

«As contradições do imperia{smo
aceleram a transformação do capitalismo
de monopólio em capitalismo monopo
lista de Estado. Ao isforçar o poder dos
monopólios na vida nacional o capitalismo
monopolista de Estado reune o poder dos
monopólios ao do Estado num meca
nismo único destinado a salvar o regime
capitalista, a aumentar ao máximo os
lucros da burguesia imperialsta pela ex

Só AGORA
O GOVERNO PROVISÓRIO
ESTÁ A SER PRESSIONADO
NUM SENTIDO
AtITIMOMOPOtISÍA

— afirmou-se numa sessão
do M. E. A. em VALBOM

Dentro da Campanha de Dinamiza
ção Cultural, promovida pelo M. E A. em
vários pontos do pais, realizou-se no dia
12, na Escola Dramática e Musical VaI
boense (Porto), uma sessão sobre o Pro
grama do M. E A., orientada por elemen
tos do mesmo. A sala estava cheia de
gente, que viu com admiração, espanto
e certamente revolta, os filmes que -lo
ram projectados antes do debate, sobre
o I.° de MaIo, o Forte de Peniche, o 25
de Abril e outras manifestações popula
res. A análise do Programa do M, F. A-
foi feita por vários oficiais do Movimento
que abordaram separadamente os seus
aspectos políticos, económico, social e o
problema da descolonização.

TOMADA DE CONSCIÊNCIA
DOS OFICIAIS DO M. F. A.

A titulo de Introdução a esta sessão
de esclarecimenw com diálogo na parte
final, um elemento do M. F. A. declarou,
sobre a origem do Movimento:

As Forças Armadas sempre foram o
apoio mais Importante do regime anterior,
além de serem o Instrumento da guerra
em África É fundamentalmente o Inicio
da gUerra. com o aumento do desprestí
gio das Forças Armarias, que começa a
consciencializar os militares e faz com
que alguns comecem a verificar que não
estavam ao serviço do Povo mas duma
minoria Por outro lado, a via para o pro•
blema africano não era a guerra.

(Mais adiante, um outro ofclal do M.
E’. A- explicava: cd que a guerrilha corres’
ponde à vontade popular de libertação e
como tal não pára. — e exemplificava

ploração da classe operária e a pilha
gem de largas camadas da população»
(NRI 12/60 — Conferência de Partidos
Comunistas)

Capitalismo monopolista
1. É bem claro que nps países de

apropriação privada dos meios de produ
ção há muito deixou de existir como ele
mento determinante a pequena actividade
económica baseada numa técnica rudi
mentar e nas capacidades manuais do
artífice. Também pertence ao passado
a existência de fabricas com técnicas
hiaia -ou menos desenvolvidas com sem.
lhante5 capacidades de comprarem e ven
derem mercadorias, dê angariarem mão-
-de-obra, de obterem créditos, etc.

Desde o inicio do século que na
generalidade dos paises capitalistas se
assiste ao surgimento e crescimento de
grandes empresas industriais e bancos
que usufruem de uma sItuação privile
giada no mercado ,impondo no sector em
que actuam, a sua vontade toda pode
rosa: criam bens e ‘necessidades, impõem
preços, captam pequenas e médias pou
pei-iças, absorvem e estipulam o crédjto,
etc.

Continuando a existir a pequena e
média empresa, coabitando muitas vezes
com formas arcaicas de actividade eco’
nómica. particuiarmente na agricultura,
podendo existir aqui e além minimerca
dos em qu~ todos intervém de Igual forma,
no conjunto da economia de cada pais
capitalista quer desenvoMda quer sub-
desenvolvida, são os monopólios que do
minam, assim como o são no conjunto
da economia capitalista mundial:

— Os activos liquidas das 500 muI
tinacionais (empresas monopolistas com
tentáculos em diversos palses) mais
poderosos do mundo, radicadas principal
mente nos Estados L1L’7idos, ultrapassam
os 250 000 m?lhôes de dólares, no ano

(CONTINUA NAS PÁGINAS CENTRAIS)

Para uni dos númerps da «Indepen
dência d’Águeda» dos fins do ano passa
do escreveu-se o seguinte:

.Já lá vai cerca de meio ano e as
gentes do Vale do Vouga continuam sem
resposta a dois grandes problemas sur
gldos aquando do grande incêndio de
Agosto do ano passado: A EXTINÇÃO

Os oitocentos e cinquenta trabalha
dores dos Serviços Municipalizados de
Gás e Electricidade do Porto, que através

DO COMBOIO DO VALE DO VOUGA E
AS INDEMNIZAÇÕES AOS PROPRIETA
RIOS. PORQUE

Pergunta-se: PARA QUE SERVEM
OS DEPUTADOS DA i~lAÇÂO. já que ao
menos desses, escolhidos por cIrcules

da sua Comissão Sindical têm tentado
por todos os meios justos, acabar com
as injustiças de que são alvo, vêem com
apreensão a demora que se está a veri
ficar no saneamento de dois directores
já afastados daquele organismo, mas ain
da a assinarem as folhas de pagamento.
contra as decisões dos trabalhadores
aprovadas em assembleias magnas e pie
nárias.

Os trabalhadores mantêm-se intran
sigentes nas suas reivindicações e por
seu lado a ComIssão Sindical afirma que
os problemas dos trabalhadores e neste
caso dos trabalhadores dos 5. M. O. E..
não serão nunca resolvidos nas suas cos

Os trabalhadores reivindicam
em primeiro lugar
o saneamento de dois elementos

— O que está em causa para os tra
balhadores destes serviços, não são

ç

‘Os proh emas dos trabalhadores
não serão resolvidos nas suas cosias!’

RISTABELLCIM[~1O 110 COMBOIO 110 VALE OU VOOCA

UMA £0 ITICA DE TRANSPO lES
AO SEi! IÇO DO POVO tas 1
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passado. soma esta que representa o
eservas monetárias conjuntas

Estados Unidos. Alemanha Federal
e Grã-Bretanha

undoosaadosdaONLi os
pólio n n i as m•

ntes concentram à volta de 22 %
do Odufo nacional bruto dos países
capitalistas desenvolvidos no seu coa
jun . E 1972 a .odução industrial das
filiais estrangeiras dos monopólios inter
nacionais (370 000 milhões de dólares)
ultrapassou o volume das exportações
capitalistas mundiais. A produção indus
trial das empresas colocadas no estran
geiro pertencentes aos monopólios ame
ricanos representa quatro vezes a expor
tação dos Estados Unidos» (Revista In
ternacional a° 2 ed. port.).

Esta situação teria ~negaveimeflte

que surgir em Portugal, como país capi-..
talista que é mas desde o seu nasci.
mento teve aspectos particulares, pois não
resultcu apenas de uma evolução das
torças produtivas — aquisição e aplica
ção de novas técnicas — mas de uma
Imposição coerclva do fascismo. «Em
1926 a pequena e a média burguesia
ainda tinham um peso considerável ne
Indústria, no comércio, na própria banca.
Na maio, parte dos ramos industriais
estava ausente o domínio monopolista.
O capital bancário e o capital Industria.?
ainda se não tinham fundido tão intima-
mente que assegurassem para si o con.
traIo da vida económica nacional. Instau
rando o governo fascista o grande capital
passou a impor com a força terrorista do
Estado a defesa dos seus Interesses
(Programa do RC.P.. pág 27).

C.çftdtsnte H,nqdtsta de fita.

2. A etapa do capitalismo que aca
ban,os de referir, o imperialismo, não
aparece de forma idêntica em todos os
países: uns são as metrópoles imperia
listas com um elevado grau de desenvol
vimento — E. U. A., Grã-Bretanha. Repá’
blica Federal Alemã, França, etc. — e
outras regiões de subdesenvolvimento,
podendo-se considerei algumas situações
Intermédias, Graus de desenvolvimento
diferentes que tormam um todo: as na
ções pobres são -riqueza6 das ricas

Assiste-se a um desenvolvmento
desigual do capitalismo em cada país.

Também não se manteve ao long’~
dos anos da mesma forma. Os monopó
lios aumentam o seu poder. No capita
lismo desenvolvido assiste-se a uma
actividade crescente do Estado na vida
económica, situando-se o grande Impulso
inicial dura’7te a crise de 1929/32 que
abalou todo o mundo capitalista: falên
cias em massa, excesso de mercadorias
não absorvidas a nenhum p.’eço e fome,
massivo e descontentamento das massas
populares, falta de confiança dos capita-
redução brutal da produção, desemprego
listas no futuro, revolta nos operário.s.

O Estado ao intervk procura salvar
o capikaKsmo mas a Única forma de o
fazer é apoiando os seus senhores e
donos: os monopólios. Simuitaneamente
estes dominam cada vez mais o aparelho
de Estado

As forma5 concretas de reunião do
poder dos monopólios ao do Estado e
de intervenção do Estado são abundan
tlssimas manutenção de reg mes coloniais
e neocoloniais, cooperação nh exporta
ção e importação de capitais, despesas
improdutivas, coacção à nação de em
préstimos às grandes emp~-esas, investi
mentos nas infraestruturas e sectores de
baixa ou nõgativa rentabilidade, garantia
de mercados, empresas privadas finan
ciadas publicamente, subsidios, regimes
tributário3 especiais, complementarização
do sector bancário por actividade de
financiamento etc

Quem benefic.a no essenciai da ao!i
v4ade do Estado em capitalismo mono’
polista de Estado são os monopólios —

as actividades sociais daquele resultam
da correlação de torça das diversas
classes sociais e das necessidades Im
postas pela boa conservação da mão-de-

-obra (torça de trabalho) — mas, pela
própria natureza da obtenção de recursos
pelo Estado é em grande parte as des
ses trabalhadoras quem a financia (desde
os impostos à Inflação).

A passagem do capitalismo monopo
lista ao capitalismo monopolista do
Estado resulta do acentuado caráct’er
social da produção, das situações difíceis
em que o capitalismo se encontra pelo
agravamento das suas contradições.
O capital constante atingiu tal volume e
a produçio global de mais valia tais
limites que lá não basta os monopólios
arruinarem as pequenas e médias em’
presas pera que tenham lucro. É ne
cessário que o Estado, financiado pela
Nação, promova acumulação de capital
não lucrativo salvando o próprio capita
lismo e a economia do pais, permitindo
que os grandes senhores da economia
tenham lucros fabulosos.

e C aNimo Monopolista
‘fita.

3. Desde o inicio do fascismo que
o Estado actuou ao serviço dos monopó
lios nacionais e estrangeiros e dos
fatifundiários. Para te.? criou as estrutu
ras políticas que aqueles necessitavam
para dominarem (organização corpora
tiva. por exemplo), impôs medidas coe,.
civas contra os sectores não monopoiis
tas (ex.: Lei de Fomento Nacional),
tornou a força de trabalho numa merca
doria de baixo preço (ex.: proibindo sin
dicatos livres), concedeu facilidades es
peciais aos monopólios (ex.: isenção de
impostos), etc.

A evolução da economia, os entra
ves que os monopólios encontram na
continuação de obtenção de fabulosos

Dois Impulsos no Capitalismo Monopolista
de Estado Fascista

Podemos conciuit que os dados
apontam para a existência de capitalismo

lucros, em grande parte resultante das
contradições e estrangulamento que fo
ram agravados pelo próprio lasc smo
(ex.c falta de mercado interno, reduzido
mercado externo e viragem pai-a es e da
produção), e factores políticos tais como
a guerra colonial, fizeram com que o
Estado viesse a aumentar a sua actuação
directa.

Quer-se com isto dizei que sempre
o fascismo foi unha com carne com os
monopólios mas só numa segunda parte
da sua existência existiu o capitalismo
monopolista de Estado em Pos-tugal: «Nos
últimos anos (do fascismo) veril cou-se
ainda a passagem a uma nova fase do
desenvolvimento do cap.talismo mono p0-
lista, o capitalismo rnonopol sta de Es
tado. O Estado interveio em todos os
aspectos da vida económica, fundiu o
seu poder com o poder dos- monopólios
lá dominantes, pôs ao seu serviço todos
os meios de Estado, constituindo com efes
um «mecanismo único» (Prógrama do
P. O. P., pág. 29).

É difícil determina, uma data desta
viragem qualitativa por duas razões prin
cipais: de~ciência da organização esta
tlstica no nosso pais e própria natúreza
do fenómeno. Quanto a este resulta do
aspecto qualitativo do capitalismo mono
polista de Estado (integração Estado-
-monopólios) sempre ter exis ido e es
tar-se face essencialmente a um problema
quantitativo de certas grandezas que,
tirando alguns casos excepcionais teve
um aumento progressivo ao longo dos
anos.

Utilizando os conceitos económicos
burgueses que estão na base da elabora
ção das estatisticas, parecem nos rele
vantes os seguintes dados em percenta
gens (a preços correntes):

monopolista de Estado durante o regime
fescista e existem dois períodos de im
pulso: o primeiro situa-se nos anos de
Inicio da guerra colonial e o segundo
nos primeiros anos de «marcelismo.’.

Como elemento fulcrai em 1961/63

temos a guera colonial que, por um lado.
impôs, pela sua própria exis ência, um
aumento da importância do Estado em
determinados aspectos e, pos outro, as
dificuldades criadas exigi’am uma nter
tenção diferente, que se realizou, apesar
dos recursos para a guerra serem ,man
sos e prioritários, na ópica fascista, e
o pais estar numa situação caót ca

Nos anos 1968/70 os factores que
determinaram o novo im ulso foram vá
rios e não temos aqu poss.b lida des de
escaloná-los p0, ordem de .mportência
Temos o agravam ~nio as contradições do
captalismo ponugués p0’ situações de
fe.tuosas que iá vinham de antes, parti
cularmente de 1961-67 e a situação
paiitica do «marcelismo’ que, acompa
nhando a deinagog a «liberalizanta» pro
curou dar uma «nova» ordenação aos
interesses do capital. Temos igualmente
o agravamento do capitalismo monopo
lista em quase todos os paises da
Europa e a sensibilidade da nossa eco
nomia aos processos externos, particular-
mente em periodos da reforço das nossas
ligações ao capitalismo europeu.

Grupos Monopolistas
4. Também os monopólios nac,onais

e estrangeiros e os lat.lúndios evoluiram.
£ clara a estreita relação entre latifún
dios e monopólios, a ideptidad2 de pro
priedade de uns e ou ros, assim como é
niuqa a interligação - apertada entre ca
pital estrangero e nacional, a quai se
processa quer pelos investime~’ios direc
tos e indirectos, quer pelos omp,’ést. mas
e relações da banca por uguasa com a
estrangeira, quer pela inuo.iução de téc
nicas. Se alguém gozou de certa auto
nomia foi o captal monopolis a estran
geiro.

Além disso os monopólios de um
determ,nado sector estão em estreita
relação com os monopól.os de outros
sectores quer aelo próprio aroGeSsQ co.’i
correnclal quer. determinantemente. pela
propriedade das acções de uns e ouros.
Estamos lá não perante monopó! os
ac!uando isotadam~rite mas grupos mo
nopolistas em que se verifica o dc’minio
de capital de umas empresas poi outras,
grande importância dos bancos nessa
centralização capitalista, passe maloritá
ria do capital de diversos monopól.os
pala mesma pessoa ou familia. De facto
«um número ins!gniricante de famílias
têm nas suas mãos a maor parte dos
recursos, das riquezas, dos capita-is, das
terras, das alavancas da vida económica
e financeira nacional»

Condições objectivas para uma rápida
democracia econ6mlca

5 Estes factos criam condições
tavorãveis à instauração de uma profunda
democracia em Portugal, que inclua o
sector económico, a partir do momento
em que o Estado estela nas mãos das
massas populares e. portanto vise ser
vir estas.

O carácte, fortemente central zado
do dominio monopolista sobre o conjunto
da econon~a, a centralização em grupos
monopolistas cujo capital está na posse
de um grupo restrito, criam excelentes
condições para um rápido controlo da
economia pelo Estado Democrático. Para
tal basta, num primeiro passo, uma p011-
tica antimonopolista bem d;rig da e que
apenas afecta um grupo muitissimo limi
tado de grandes senhores.

Um outro factor que na fase do
capitalismo monopolista de Estado cria
condições favoráveis a essa intervenção
democrática á o próprio grau de activi~
dado económica e intervenção que cabe
ao Estado, hoje ao serviço dos monopó
lios, amanhã do povo.

[ O AATI 1 C- MI

1952 11,33
Despesas correntes do Estado no conjunto 1961 13,70

das despesas de consumo 1962 15,11
1972 16,38

1952 13,36
1962 1397Formação Bruta de Capital Fixo da Admi. l~3 16,96

nistração Pública r,o conjunto da F.B.C.F 1972 20,46
(foi maior em 1969)

Receitas correntes de Administração 1952 2
(Central e Públicas) no Rendimento 1970 28,97

Nacional 1972 27,49

Montante global das despesas do Orça- 1960 14.44
mento Geral do Estado no Rend.mento 1965 19.29

Naconal 1969 21 751972 20,88

Subsídios do Estado a empresas no Pro- 1938 0.38
duto Nacional Bruto a preços do Mercado 1971 1,50

Parte do Rendimento Nacional criado no 1952 7,17
sector público 1968 13.61

1972 14,52

1947 1,57
Parte do Produto Nacional criado nas 1970 12,14

empresas públicas 1972 12,36
(no essencial ó em sectores

improdutivos)

(CONTINUA)




